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O CUIDADO DE ENFERMAGEM NA 
PROMOÇÃO, PREVENÇÃO, PROTEÇÃO E 

RECUPERAÇÃO DA SAÚDE. FUNDAMENTOS 
DO PROCESSO DE CUIDAR EM ENFERMAGEM

Teorias de Enfermagem

As teorias de enfermagem foram influenciadas pelos 
pensadores: Rousseau; Engels; Marx;

Outras influências como:
-IGREJA CATOLICA
-ORGANIZAÇÃO MILITAR
-ECOMONISTAS
-1ª REVOLUÇÃO INDUSTRIAL

As Teorias da Administração e a Enfermagem.

A Teoria Cientifica (1856-1915)

 Frederick Winslow Taylor homem econômico (pago 
pelo que faz); os profissionais deveriam ser treinados e 
promovidos, baseando em suas habilidades técnicas; es-
pecializações saber mais sobre uma só parte; autoridade 
funcional (gerente, chefe ou supervisor), papel de planeja-
dor, preparador e supervisor e o trabalhador ou operário 
executa.

Enfermagem fundamentada na técnica e nos proce-
dimentos, algumas características são encontradas dentre 
elas temos:

- especialistas;
- manuais de técnicas e procedimentos;
- escalas diárias de divisão de atividades;
- fragmentação da assistência;
- aquele que planeja a execução se distancia do todo.

A Teoria Clássica (1841-1925)

* Henry Fayol

• eficiência da organização pela adoção de uma es-
trutura adequada e de funcionamento compatível com a 
estrutura.

• Identificou as funções:
- administrativas de planejamento;
- organização;
- comando;
- coordenação;
- controle.
• Gulick (1937) expandiu as funções administrativas de 

Fayol em sua introdução às sete atividades administrativas:
- planejamento;
- organização;
- recrutamento de pessoal;

- direção;
- coordenação;
- elaboração de relatórios; 
- orçamentos.

Importante lembrar: Cada pratica de enfermagem 
requer um plano e uma avaliação! Esta teoria tem caráter 
prescritivo e normativo. Preocupação única com a organi-
zação esquecendo-se das relações a as pessoas.

Algumas características da Enfermagem com esta 
teoria: 

- estrutura hierarquizada;
- organogramas (linhas de subordinação);
- avaliações quantitivas;
- comprometimento na qualidade da assistência.

A Teoria das Relações Humanas (dec. 30 1930 a 
1970)

* Mary Parker Follet (Tomada de Decisão Participa-
tiva)

• Autoridade com e não sobre os funcionários.
• Sistema burocrático x inclusão do ser humano.

* Elton Mayo (fator psicológico interfere no rela-
cionamento do chefe com o subordinado/ integração 

com produção)
• O nível de produção não era determinado pela fisio-

logia e sim pela integração em grupo e social;
• Organização informal, participação dos profissionais 

nas tomadas de decisão;
• Motivação humana; comunicação e à dinâmicade 

grupo;
• O homem econômico passou a ser o homem social.
• Foi neste período que Maslow estudou as necessida-

des humanas básicas.

As características da enfermagem segundo a teoria 
das relações humanas: 

- liderança como condução do grupo;
- comunicação do líder com os demais membros;
- isoladamente existem interesses quanto à motivação 

do pessoal de enfermagem por alguns.

A Teoria Burocrática (1864 –1920)

Esta teoria se desenvolveu ao redor dos anos de 1940

* Max Weber (Burocracia em forma de Controle Rígi-
do das Atividades)

• A burocracia coincidiu com o inicio do capitalismo
• Era um tipo de autoridade e poder
• O comportamento do homem passa a ser preesta-

belecido
• Treinamentos minuciosos sem emoções
• Visa à eficiência organizacional
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• Previsão do funcionamento organizacional
• Considera o funcionário pelos seus cargos e funções 

que exercem.

Enfermagem: Técnicos Especializados;

 Teoria da burocracia com base nas regras e normas 
sem perspectivas de mudanças.

A Teoria Comportamentalista (1890-1947)

* Kurt Lewin (Homem Administrativo)

• Estudo do comportamento das pessoas e o que as 
motivam

• Maslow entra neste estudo da motivação
• Fatores higiênicos (o que o individuo não controla – 

salário)
• Fatores motivacionais (o que o individuo controla – 

sentimento)
• Mc Gregor Teoria X e Teoria Y 

Enfermagem: Teoria X – Centrada na Cúpula Admi-
nistrativa;

A Teoria Contingencial.

* Mary Parker Follet (1896 e 1933)

• O ambiente externo à organização influencia na sua 
estruturação e nos processos organizacionais

• Diferenciação (entenderam a divisão da organização 
em departamentos, serviços etc.). 

• Integração (esforços convergentes da organização 
em unir e interagir as partes divididas).

• Conceitos absolutos não são aceitos e sim os concei-
tos relativos.

Filosofia da Enfermagem

A partir do conhecimento da realidade vivenciada, re-
fletir sobre a problemática e definir os fundamentos que 
norteiam suas ações.

Para discussão de uma filosofia no serviço de enferma-
gem é importante que os participantes do grupo definam 
suas convicções:

• A respeito do INDIVIDUO
• A respeito da COMUNIDADE
• A respeito da SAUDE
• A respeito do CLIENTE/PACIENTE
• A respeito da FAMILIA
• A respeito do SERVIÇO DE ENFERMAGEM
• A respeito da ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM
• A respeito do TRABALHO EM EQUIPE

Processo de enfermagem – ao levantar os objetivos 
traço o meu plano de ação baseado na filosofia e após e 
durante execuções provoco as avaliações.

Processo de Cuidar

O que é Cuidado de Enfermagem?

-Ação planejada, resultante da percepção, observação 
e análise de comportamento, situação ou condição do ser 
humano.

-A ação de enfermagem focada apenas na doença é 
uma ação incompleta, desvinculada da essência do proces-
so cuidativo.

Objeto De Estudo Da Enfermagem para o processo de 
enfermagem devem estar fundamentados no: INDIVIDUO; 
FAMILIA; COMUNIDADE.

Teoria do processo de enfermagem: 
- É a criação que organiza nossa percepção do mundo
- Fundamentada em princípios, crenças, valores e nor-

mas tradicionalmente aceitos.

Processo de Enfermagem

- Serie de passos (coleta de dados, diagnóstico de en-
fermagem, planejamento, implementação e avaliação), que 
focalizam a individualização de cuidados através da solu-
ção de problemas.

- Orientado por teorias e modelos conceituais de en-
fermagem

- Aprimorado conforme observância da realidade e vi-
vência profissionais

- Rege-se também por conhecimentos científicos e 
análise de sua aplicabilidade

A Teoria Na Prática Cotidiana

Utilizando a Teoria Na Prática

- A teoria a ser utilizada na prática da enfermagem, 
para que alcance os objetivos na assistência ao paciente, 
deve obedecer aos seguintes critérios:

Clareza

- Deve ser passível de ser compreendida e apresentar 
consistência em relação aos conceitos apresentados.

Simplicidade

- Número de elementos presentes em cada uma das 
categorias descritivas deve ser mínimo, mas suficiente para 
sua compreensão.

Generalização

- Deve oportunizar a sua utilização no maior número 
de ambientes ou situações possíveis.

Acessibilidade

- Refere-se à obtenção de resultados expressos pela 
teoria



3

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Enfermeiro

- É fundamental para a incorporação da teoria à prática
- Devo questionar: em que aspecto a teoria ou as teo-

rias escolhidas para atender minha realidade subsidiará as 
ações necessárias à obtenção de resultados?

Importância

- Diretamente ligada ao seu significado clínico, ao seu 
valor na prática cotidiana. Devemos questionar: 

- Em que aspecto a minha teoria alterará os resultados 
obtidos? Quais as vantagens para o paciente, família e co-
munidade? Como serão identificados os processos cuidati-
vos no contexto da instituição? 

Padrão de conhecimentos

Padrão De Conhecimento Estético

- Aponta os recursos criativos necessários para trans-
formar uma determinada experiência em algo que ainda 
não é real, mas é possível.

- A arte da enfermagem é expressa por meio da arte-a-
ção e de atos transformadores.

Padrão De Conhecimento Ético

- Compromisso moral da enfermeira com o que deve 
ser realizado e que objetivos devem ser alcançados com ou 
para o paciente

- Inclui além de normas e códigos éticos, o julgamento 
de valores morais.

Conhecimento Pessoal

- Conhecimento de si reconhecendo o outro em sua 
importância e totalidade.

- A relação estabelecida é de reciprocidade
- O autoconhecimento evita a projeção dos seus pró-

prios problemas no paciente

CONSULTA DE ENFERMAGEM. 
SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE 
ENFERMAGEM (RESOLUÇÃO COFEN Nº 

358/2009)

 Instrumentos Básicos de Enfermagem

Instrumentos Básicos para o Cuidar

- Habilidade, conhecimento, atitude.
- Observação, comunicação, destreza manual.
- Planejamento, avaliação, criatividade, trabalho em 

equipe.
- Utilização de recursos da comunidade.

Assistência de enfermagem ao adulto portador de 
transtorno mental; unidades de atenção à saúde mental: 
ambulatório de saúde mental, centro de atenção psicos-
social e hospital psiquiátrico; instrumentos de intervenção 
de enfermagem em saúde mental: relacionamento inter-
pessoal, comunicação terapêutica, psicopatologias, psico-
farmacologia.

Diagnóstico de Enfermagem
Julgamento clínico sobre as respostas do indivíduo da 

família ou da comunidade aos problemas/processos de 
vida vigentes ou potenciais, proporcionando a base para 
a seleção de intervenções de enfermagem visando obter 
resultados pelos quais aenfermeira é responsável. (NANDA 
1990)

Para fazer um diagnóstico correto o enfermeiro deve:-
- Coletar dados válidos e pertinentes
- Analisar os dados, agrupando-os.
- Diferenciar os diagnósticos de enfermagem dos pro-

blemas colaborativos.
- Formular corretamente os diagnósticos de enferma-

gem
- Selecionar os diagnósticos prioritários.

Coletar dados Válidos e Pertinentes

A coleta pode ser ampla ou focalizada. 
É necessário determinar se os dados são significativos 

ou não nos padrões ou nas necessidades funcionais básicas 
(necessidades básicas, segundo Maslow). 

Em busca de pistas:- entrevista, observação, exame e 
revisão dos registros do cliente.

Analisar os dados, Agrupando-os.

A análise de dados não é possível a não ser que você 
saiba qual o grupo de pistas descreve um diagnóstico. 

Saber o que é normal para detectar as anormalidades. 
Pesquise por necessidades.

Diferenciar os diagnósticos de enfermagem dos 
problemas colaborativos.

Diagnóstico de enfermagem:
- são julgamentos clínicos sobre as respostas do indiví-

duo ou da comunidade aos problemas de saúde. Os diag-
nósticos de enfermagem proporcionam a base para a esco-
lha de intervenções de enfermagem que visam à obtenção 
de resultados pelos quais a enfermeira é responsável. As 
ações são prescritas pela enfermagem.

Problemas Colaborativos ou Complicações Poten-
ciais (CP):

- são determinadas complicações fisiológicas que a en-
fermeira monitora para detectar o surgimento ou as modi-
ficações no estado. A enfermeira controla os problemas co-
laborativos usando intervenções prescritas pelos médicos 
e pela enfermagem, visando a minimizar as complicações 
dos eventos. 
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Exemplos:

Caso 1:
Paciente sofreu infarto agudo do miocárdio.
Problema Colaborativo (CP): Disritmia
Diagnóstico de Enfermagem: Ansiedade relacionada à dor aguda secundária à isquemia do tecido cardíaco. 

Caso 2:
Paciente contraiu Hepatite do tipo A.
Problema Colaborativo (CP): Insuficiência Hepática.
Diagnóstico de Enfermagem: Nutrição desequilibrada: menos que as Necessidades Corporais relacionada à anorexia, 

ao sofrimento epigástrico e à náusea.        O enfermeiro toma decisões tanto em relação aos problemas colaborativos 
quanto aos diagnósticos de enfermagem.

As decisões diferem no seguinte:

- Para o DIAGNÓSTICO DE ENFERMAGEM, o enfermeiro prescreve o tratamento para a situação e aguarda os resulta-
dos.

- Para o PROBLEMA COLABORATIVO (Complicações Potenciais), o enfermeiro monitora as condições do cliente para 
detectar o surgimento ou o estado das complicações, além de controlar os eventos com intervenções prescritas por ele ou 
pelo médico.

Formular corretamente os diagnósticos de enfermagem.
Tipos de diagnóstico de enfermagem:
1ª parte: Titulo
2ª parte: relacionada aos fatores etiológicos ou contribuintes (fatores relacionados)
3ª parte: evidenciado pelos sinais e sintomas no individuo que indicam a presença do diagnóstico. (característica defi-

nidora que podem ser maiores e menores, Utilizar a palavra evidenciado).

Exemplo: A cliente Jaqueline, 16 anos, chega à unidade de saúde, referindo estar preocupada, por não saber ama-
mentar pois a sua criança não ganha peso e chora muito. Ao examiná-la a enfermeira percebe que os mamilos do seio de 
Jaqueline é invertido.

Tipos de Diagnóstico de Enfermagem:
Real: descreve um julgamento clínico, possui as 3 partes, principalmente as características definidoras.

Risco: descreve o “risco para”, ou seja, o grupo, o individuo pode estar vulnerável ao desenvolvimento de um problema 
do que dos outros na mesma situação. Para este diagnóstico introduzimos no inicio da frase RISCO PARA.

Exemplo:- RISCO PARA transmissão de infecção relacionado a acidente biológico. 

Para este diagnóstico, utilizamos as 2 (duas) primeiras partes - Título e Fator Relacionado. 

Selecionar os Diagnósticos Prioritários

Diagnóstico Prioritário: São os diagnósticos que, se não forem prontamente controlados, impedirão o progresso em 
direção à obtenção de metas ou afetarão, negativamente, o estado funcional do cliente. 

Diagnóstico Importante: São os diagnósticos para os quais o tratamento pode ser adiado para um momento poste-
rior, em o comprometimento do estado funcional atual. 
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